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			PREFÁCIO


			 


			O que busco é o entendimento da história [...]. O século XX terminou. O século XXI começa com crepúsculo e obscuridade. E [...] para ajudar os jovens a enfrentar as perspectivas cada vez mais obscuras do século XXI, [...] não nos desarmemos, mesmo em tempos insatisfatórios. A injustiça social ainda precisa ser denunciada e combatida. O mundo não vai melhorar sozinho. (Hobsbawm, 2002, p. 11, 445, 448, 449)


			A obra em relevo, intitulada Políticas públicas e gestão educacional: retrocessos, permanências e avanços no século XXI, organizada pelas educadoras/professoras/pesquisadoras Mariclei Przylepa, Ana Paula Moreira de Sousa e Sonia Maria Borges de Oliveira, traz a público resultados de pesquisas que ilustram o preâmbulo que abre este Prefácio. E justifico tratar as organizadoras como educadoras/professoras/pesquisadoras, pois tenho o privilégio de conhecer e participar da história acadêmica de cada uma delas e poder registrar que não haveria título tão propício para a mencionada obra, vez que, de antemão, retrata o compromisso pedagógico, político e social delas, que, sem quaisquer dúvidas, colocam em debate tema de relevância na atual conjuntura do país, isto é, as políticas públicas educacionais no Brasil.


			Frente ao exposto, cabe discutir a obra em pauta na sua totalidade. Em termos quantitativos, está organizada em duas partes, que abarcam vinte capítulos, que resultam das interlocuções de 33 autores que realizam ensino, pesquisa e extensão, com compromisso universitário, focando, de modo crítico, a educação, organizada legalmente como educação básica e ensino superior. 


			Em termos qualitativos, ao tão bem articular as políticas públicas educacionais brasileiras com a gestão educacional e escolar, os autores, com maestria científica, analisam temas e temáticas que denotam muitos avanços na educação, mas que numa visão crítica analisam, também, muitos retrocessos que afetam a questão da permanência de políticas educacionais que precisariam, de fato, serem políticas de Estado e não meramente políticas de governo, caracterizadas pela “continuidade descontínua”. 


			É uma obra que recomendo, considerando a coerência de organização e o trato dado a cada produção que a materializa. Temas como Programa Nacional da Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) e sua relação com a qualidade pretendida, a educação especial e inclusiva, o atendimento educacional especializado (AEE), a educação de surdos, a valorização docente, a formação continuada, o ensino superior, a própria pós-graduação, a tecnologia educacional na formação continuada de professores, o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e outras políticas curriculares, a educação infantil, a educação indígena, a educação para as relações étnico-raciais, o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE/Escola), o conselho de educação, mostram a relevância que busco enfatizar nas limitadas palavras permitidas em um Prefácio.


			Em suma, o livro em pauta revela em seu rico conteúdo, “feito por muitas cabeças e muitas mãos”, a importância da pesquisa educacional, não no sentido de uma panaceia, mas como uma “arma” de luta por dias melhores no século XXI para todas as pessoas. Daí a volta ao grande historiador e político Hobsbawm (2002), ao mencionar a necessidade, no sentido científico da palavra, de não nos desarmarmos, inclusive em tempos insatisfatórios, pois a injustiça social ainda precisa ser denunciada e combatida. O mundo não vai melhorar sozinho, “o intelectual não cria o mundo no qual vive. Ele faz muito quando consegue ajudar a compreendê-lo e explicá-lo” (Florestan Fernandes).


			Dito isto, finalizo recomendando este livro aos formuladores de políticas públicas educacionais, aos gestores educacionais e escolares, aos professores e estudantes interessados em refletir, compreender e agir sobre temas de relevância, inclusive no limiar de uma história que apresenta determinada conjuntura política e econômica que dita “determinadas” normas e propostas para a política educacional brasileira no limiar do século XXI. É tempo de resistência e luta!


			Fica o convite!


			 


			Dourados-MS, verão de 2019.


			Profa. Dra. Maria Alice de Miranda Aranda


			Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD)
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			APRESENTAÇÃO


			 


			O presente livro, intitulado Políticas públicas e gestão educacional: retrocessos, permanências e avanços no século XXI, objetiva evidenciar e analisar as políticas públicas e o processo de gestão educacional na contemporaneidade.


			É perceptível que no decorrer do movimento histórico da sociedade capitalista e de suas respectivas demandas produtivas, econômicas, políticas e sociais, verificam-se processos de formulação e efetivação de uma variedade de propostas para a educação que, por sua vez, se materializam em ações que são efetivadas no contexto da educação básica e do ensino superior, perpassadas pelas diversas modalidades de ensino. O conjunto dessas ações caracteriza a política educacional e, entre continuidades e descontinuidades, dão o formato da educação vigente num determinado período histórico. 


			A elaboração deste livro é decorrente de pesquisas diversas acerca de temas pertinentes às políticas e a gestão educacional, cujas ações se materializam no cotidiano escolar. Tais ações são percebidas de diferentes maneiras e perspectivas teóricas pelos pesquisadores que compõem essa obra e, assim, manifestam suas análises indicando os retrocessos, permanências ou avanços no contexto educacional, como teremos a oportunidade de analisar em cada um dos vinte capítulos.


			O Capítulo 1, intitulado “A relação pacto nacional pela alfabetização na idade certa e a qualidade da educação socialmente referenciada”, autoria de Cristina Pires Dias Lins e Maria Alice de Miranda Aranda, tem como objetivo analisar a relação da formulação do Pnaic e a busca da qualidade da educação socialmente referenciada, compreendida como a totalidade das relações sociais, com base em uma concepção, histórico-social, portanto, crítica. As autoras constatam que o último ciclo do Pnaic se findou no mês de julho de 2018 e a sua continuação ainda é uma incógnita, mesmo que este seja posto na legislação que instituiu o Programa Mais Alfabetização (PMA) como sendo, ambos, partes integrantes da Política Nacional de Alfabetização.


			O Capítulo 2, “Políticas públicas da educação especial na perspectiva da educação inclusiva referentes às práticas pedagógicas permanentes e aos avanços no atendimento educacional especializado (AEE)”, de Emne Mourad Boufleur e Morgana de Fátima Agostini Martins, investiga se realmente as políticas educacionais estão sendo contempladas na prática, ou fazem parte apenas de um interdiscurso que encobre a realidade. As autoras concluem que as leis como políticas públicas amparam a efetivação da educação inclusiva e o atendimento educacional especializado; entretanto, a efetivação dessa prática ainda tateia, timidamente, na trilha de construção de uma sociedade mais humana, em que as diferenças não se constituam em empecilhos, em prol do exercício pleno da cidadania. 


			O Capítulo 3, “Considerações sobre os avanços e implicações das políticas públicas educacionais inclusivas na educação de surdos”, de Camila de Araújo Cabral, tem por objetivo considerar as políticas públicas educacionais inclusivas para analisar suas implicações e avanços frente à educação de surdos e ter visão geral das ações que ocorrem hoje, compreendendo as ações de educação inclusiva como consequência dos avanços educacionais e históricos do século XXI, advindos das urgências e demandas da sociedade atual. A autora conclui que, embora existam avanços significativos no ensino de surdos por meio das ações de políticas públicas, também há fragilidades nestas mesmas políticas requerendo a aproximação da redação destas com a prática cotidiana da educação de surdos.


			No Capítulo 4, “Os avanços, permanências e retrocessos das políticas públicas educacionais no atendimento ao sujeito deficiente: um estudo de caso em Ponta Porã – MS”, as autoras Andréa Jara Peralta Freitas e Ana Paula Moreira de Sousa questionam se houve avanços, permanências ou retrocessos na flexibilização curricular de escolares em condição de deficiência no que se refere às políticas educacionais e, se houve, como estão sendo efetivados na prática. Os resultados obtidos expressaram alguns avanços no que se refere às políticas educacionais e as representações sociais; permanência no que se refere ao processo de inclusão de escolares em condição de deficiência, e um retrocesso no que diz respeito à falta de conhecimento de muitos profissionais ou desinteresse, que infelizmente induz a perdas, pois a educação segue seu curso e de maneira bastante dinâmica. 


			O Capítulo 5, “Políticas públicas para inclusão da pessoa com deficiência e a consolidação da TA como área de conhecimento”, de Ricardo Augusto Lins do Nascimento e Grazielly Vilhalva Silva do Nascimento, apresenta uma breve contextualização entre a consolidação da área de Tecnologia Assistiva (TA), enquanto uma área de conhecimento e pesquisa como um dos resultados da criação, e a implementação de políticas públicas de inclusão da pessoa com deficiência no Brasil. Tem por objetivo demonstrar como o avanço neste campo do saber, tanto em termos de inovação como em geração de novas tecnologias, constituiu-se à medida que estas políticas públicas de inclusão foram sendo criadas e promulgadas. Os resultados demonstraram que várias ações já foram feitas para a ampliação das pesquisas com ênfase em produção e desenvolvimento (P&D) e que, apesar de esta área ainda demandar maiores investimentos e fomentos, em todo o cenário nacional e em todas as grandes áreas do conhecimento já se percebe o crescimento de pesquisas e produções na área. No Capítulo 6, “O piso salarial dos professores em Dourados/MS”, as autoras Elizangela Tiago Maia e Flávia Paula Nogueira Aranda apresentam e discutem a política salarial do magistério implementada no município de Dourados, Mato Grosso do Sul, a partir da aprovação da Lei nº 11.738 (PSPN) no ano de 2008, levando em consideração as disposições legais previstas na norma da lei. A partir das análises parciais foi possível afirmar que o governo municipal de Dourados tem descumprido a Lei do PSPN, haja vista que a categoria não foi contemplada com o reajuste salarial nacional de 7,64%, referente ao ano de 2017. Percebe-se também que a categoria conquistou avanços significativos com a implementação do PSPN no município de Dourados, cabendo, agora, lutar para continuar galgando novas conquistas e resistir para combater possíveis retrocessos que repercutam na retirada dos direitos.


			O Capítulo 7, “A formação continuada do ponto de vista dos professores da rede municipal de ensino de dourados”, de Laura Márcia Nascimento Lourenço e Luciene Martins Ferreira Rocha, objetiva refletir sobre a importância atribuída à formação continuada pelos professores da rede municipal de ensino de Dourados de modo a identificar os fatores que têm desmotivado as professoras a participarem dos encontros de formação. A pesquisa constatou a necessidade de repensar a organização dos cursos de formação continuada oferecidos aos professores da educação infantil, pela Semed, pois, apesar de considerarem a importância dessa formação, foi notória entre as entrevistadas a insatisfação, ou propostas de melhorias dos cursos oferecidos, de modo a atender as necessidades locais de cada profissional docente.


			No Capítulo 8, “Avanços e limites das políticas afirmativas no ensino superior: da graduação à pós-graduação”, Aline Anjos da Rosa objetiva descrever a trajetória da política de reserva de vagas no ensino superior brasileiro para ingresso na graduação e pós-graduação das universidades federais apontando os avanços e os limites de cada política implementada. Os principais avanços dessas duas políticas são as mudanças que podem provocar no perfil racial, minimizando as desigualdades sociais e raciais que têm marcado a educação brasileira. Por outro lado, a necessidade de acompanhamento do processo de implementação é urgente para que o sujeito de direito efetivamente ocupe a vaga reservada pelas ações afirmativas.


			O Capítulo 9, “Contribuições dos núcleos de tecnologia educacional na formação continuada de professores”, de Lucimeire Aparecida Garcia Calado, trata sobre as contribuições dos núcleos de tecnologia educacional (NTEs) do estado de Mato Grosso do Sul, junto ao processo de formação de professores e da metodologia organizada na forma de projetos de aprendizagem, tendo como foco a aprendizagem significativa dos estudantes.


			O Capítulo 10, “O programa dinheiro direto na escola e o índice de desenvolvimento da educação básica: possíveis interferências”, das autoras Sheule Anne Labre Titoto e Renata Machado de Assis, tem como objetivo analisar as possíveis interferências do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) na busca pela melhoria dos números do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) nas escolas, a partir de revisão teórica. Os estudos consultados demonstram a utilização deste recurso em prol de melhores resultados nas avaliações em larga escala, mas sugere-se investigar, na prática, como isso vem ocorrendo dentro das escolas brasileiras.


			O Capítulo 11, “A política curricular a partir da base nacional comum (BNCC) e as competências socioemocionais no currículo escolar”, de Rosilene Moreira de Souza, busca compreender como as discussões sobre o currículo se estabelecem no currículo escolar, a partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o ensino fundamental e, como um panorama educacional repleto de incertezas que afetam a autonomia docente, exigem a aquisição de novos saberes e a adoção de práticas de ensino transformadoras. Para a realização desta pesquisa foi realizada a análise do documento da BNCC aprovada em dezembro de 2017. Para implantar o modelo de competências na educação, definido na BNCC, exige-se condições para que os indivíduos construam sua aprendizagem dentro desta perspectiva. As possibilidades que o modelo de competências traz para a formação dos alunos dependem de uma série de cuidados relativos à formação dos professores, a construção de conhecimento sobre metodologias que permitam simular ou realizar situações concretas de aprendizagem, propiciar a integração dos conhecimentos e o desenvolvimento de níveis de raciocínio mais complexos.


			O Capítulo 12, “Política curricular da rede municipal de ensino de Dourados-MS no período de 1997 a 2005: uma experiência significativa”, das autoras Ana Paulo Moreira de Sousa e Mariclei Przylepa, objetiva analisar a política curricular da rede municipal de ensino de Dourados-MS no período de 1997 a 2005, período este de realização de políticas educacionais de viés antagônicos. As autoras consideram que a política educacional pode e deve garantir a qualidade social na educação e um dos caminhos seria concebê-la a partir das realidades imediatas conforme a proposição da política curricular contra-hegemônica promulgada no município de Dourados-MS, nos anos iniciais do século XXI.


			O Capítulo 13, “O lugar da educação infantil no âmbito das políticas públicas: avanços e desafios”, de Rosemary Borin Cavalheiro, busca analisar o contexto histórico do atendimento às crianças pequenas no Brasil, bem como as questões que envolvem as discussões sobre políticas públicas para a educação infantil. É possível afirmar que ainda estamos construindo uma identidade para a educação infantil no Brasil e as políticas públicas para a educação de crianças pequenas vêm avançando de forma lenta. Faz-se necessário pensar em políticas públicas que vêm ao encontro das reais necessidades das crianças.


			O Capítulo 14, “A política educacional e os efeitos da revalidação de títulos”, de Jullie Cristhie da Conceição, analisa a revalidação de títulos, como uma política de educação superior, cujo foco incide na avaliação como medida da qualidade, em que a avaliação vem tomando formas, formatos e influenciando o desenvolvimento de políticas educacionais nos níveis da educação brasileira. Pode-se observar que, no Brasil, é a avaliação que vem viabilizando a revalidação de títulos oriundos de países membros do Mercosul, mais do que a característica normativa da política, configurada sob a forma de normas e leis, que, embora não garanta resultado automático, vem de fato dando concretude ao Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul às carreiras mais valorizadas.


			No Capítulo 15, “Políticas públicas educacionais inclusivas e escolarização indígena em contextos inter/multiculturais”, das autoras Marta Coelho Castro Troquez e Marcela Guarizo da Silva, o objetivo é questionar sobre as políticas públicas de educação para a escolarização de crianças indígenas em escolas urbanas não diferenciadas ou não específicas. As autoras verificaram que muito ainda está por ser feito na direção da realização de uma educação inter/multicultural que atenda aos reclames da “educação para todos” que seja de fato inclusiva e que corresponda aos ideais democráticos.


			O Capítulo 16, “Políticas públicas: promoção da igualdade racial e educação para as relações étnico-raciais no Brasil”, de Jakellinny Gonçalves de Souza Rizzo e Eugenia Portela de Siqueira Marques, objetiva abordar discussões e reflexões acerca das políticas públicas brasileiras destinadas a educação das relações étnico-raciais (Erer), a fim de romper com a visão estereotipada e preconceituosa que ainda persiste na sociedade brasileira. Os resultados dessa pesquisa evidenciaram que as políticas públicas para a Erer é fruto de muita luta do movimento negro, sendo importantes instrumentos mobilizadores para a mudança do cenário de racismo no Brasil.


			O Capítulo 17, “PDE Escola: 20 anos na política educacional para a gestão escolar”, de Sonia Maria Borges de Oliveira, coloca em pauta a permanência do PDE Escola por 20 anos nas escolas públicas do país. Para discutir a permanência desse planejamento pautado nos requisitos do planejamento estratégico/empresarial, enquanto ação voltada para a gestão escolar, faz um levantamento do que está sendo produzido acerca do tema em estudos de mestrado e doutorado, no entretempo de 2015 a 2017. Conclui que as produções continuam ora fazendo uma abordagem crítica ao PDE ora questionando o que precisaria ser feito para que a escola utilize melhor esse planejamento e, algumas das produções, ainda colocam em questionamento se este possui caráter democrático e participativo. Isso permite interpretar que as pesquisas em mestrado e doutorado não têm avançado na leitura dessa política para a gestão escolar.


			No Capítulo 18, “O conselho de educação e a gestão educacional”, de Mariclei Przylepa e Ana Paula Moreira de Sousa, o objetivo é apontar a importância da atuação do conselho de educação em relação à gestão da educação no contexto neoliberal. As autoras concluíram que os conselhos de educação são órgãos relevantes para a gestão da educação, tendo em vista que possuem o poder de deliberar sobre assuntos educacionais e constituírem-se em órgãos representativos da sociedade civil. Comunga-se do princípio que os conselhos de educação que tenham como premissa a gestão democrática legitimam uma participação social para além do nível consultivo, bem como contemplam as solicitudes da demanda social em relação à educação escolarizada.


			O Capítulo 19, “Gestão educacional: revisão da produção acadêmica a partir da Anped”, de Eliane Souza de Carvalho e Rosineia Piva Mancin, objetiva apresentar uma revisão bibliográfica sobre políticas de gestão educacional. O estudo evidenciou que os processos de gestão da educação como políticas públicas ainda têm muito a caminhar. O esforço de se implantar mecanismos de gestão democrática no setor educacional, como pôde ser observado, tem formas diferentes de pensamentos e interesses, algumas vezes provocando resultados contraditórios aos objetivos anunciados.


			O Capítulo 20, intitulado “Gestão escolar e relações étnico-raciais: barreiras e limitações em contextos multiculturais”, de Marcela Guarizo da Silva e Renato Suttana, objetiva relatar os resultados das configurações da gestão escolar em ambientes interculturais, considerando as relações entre os alunos indígenas e os profissionais não indígenas (professores e coordenadores). Os autores identificaram que mesmo com esforços para atender às demandas da diversidade proposta no princípio da gestão democrática, a gestão escolar das instituições se mostram frágeis no que diz respeito a proporcionar capacitações contextualizadas em relação à limitação metodológica, à ausência de recursos didáticos específicos para o alunado em questão e a uma insuficiente formação pedagógica que tem a finalidade de atender as crianças de forma genérica e homogeneizante.
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			PARTE I 


			POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS













			CAPÍTULO 1


			A RELAÇÃO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA E A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO SOCIALMENTE REFERENCIADA


			Cristina Pires Dias Lins


			Maria Alice de Miranda Aranda


			 


			Introdução


			No decorrer do século XX e início do século XXI, o mundo visou o setor produtivo e, neste contexto, a educação foi alvo do Estado neoliberalista, servindo, também, para o fortalecimento do sistema capitalista, ponto que implicou nas políticas educacionais brasileiras. 


			Nesta conjuntura, 


			Os anos 1990 do século XX e os anos iniciais do século XXI retratam estas transformações através do conjunto de reformas na educação que visam uma adaptação da escola às mudanças econômicas e políticas ocorridas no Brasil. (Brito, 2012, p. 32)


			A respeito destas mudanças, destaca-se que “[...] os anos de 1990 [...] foram marcados pelo início de um processo de redefinição das políticas educacionais, provocando uma mudança de eixo em busca de maior qualidade e produtividade” (Perboni, 2016, p. 54). Os discursos aliavam a qualidade à produtividade numa perspectiva neoliberalista.


			No início do século XXI, a busca de qualidade veio carregada de desafios na esfera educacional e voltam-se os olhares para índices ligados à qualidade da alfabetização das crianças, sendo o referido termo entendido como:


			[...] processo de ensino e aprendizagem da leitura e escrita em língua materna, na fase inicial de escolarização de crianças– é um processo complexo e multifacetado que envolve ações especificamente humanas e, portanto, políticas, caracterizando-se como dever do Estado e direito constitucional do cidadão. (Mortatti, 2010, p. 329)


			Além de ser um processo complexo e multifacetado, é também 


			[...] um termo/conceito utilizado contemporaneamente, no Brasil, para designar processo de ensino e aprendizagem que, ao longo do período histórico [...] comportou diferentes sentidos e foi designado por diferentes termos [...]. (Mortatti, 2011, p. 8)


			Assim sendo, perpassou por diversas nomenclaturas, como “[...] ‘ensino das primeiras letras’; ‘ensino de leitura’; ‘ensino simultâneo de leitura e escrita’” (Mortatti, 2011, p. 8). 


			Em todo esse perpassar, a “[...] utilização do termo ‘alfabetização’ consolidou-se, no Brasil, a partir do início do século XX, sempre relacionado predominantemente com processos de escolarização” (Mortatti, 2011, p. 8), sendo tais processos compreendidos como “[...] práticas escolarizadas, ou seja, ensinadas e aprendidas em espaço público” (Mortatti, 2010, p. 330).


			Pontua-se, ainda, que após a última década do referido século XX “[...] esse termo/conceito passa a ser discutido em sua relação com o termo/conceito ‘letramento (escolar)’, propondo-se, ou substituição daquele termo/conceito por este, ou complementaridade entre ambos” (Mortatti, 2011, p. 8). 


			Compreende-se, então, que o letramento vai além do domínio do código e se dá pela 


			[...] Aquisição do sistema convencional da escrita- a alfabetização- e pelo desenvolvimento de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a língua escrita- o letramento. (Soares, 2003, p. 14)


			Todo este movimento gerou discursos em busca da qualidade, aqui reporta-se ao artigo 206 da Constituição Federal de 1988 que versa sobre o ensino, sendo seus princípios a “VII – garantia de padrão de qualidade” (Brasil, 1988). Assim como dispõe o artigo 211 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) que “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino” (Brasil, 1996). Num princípio de universalização, há o discurso em torno da qualidade e o papel da união em articular assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e municípios. 


			Adentrando na primeira década do século XXI, dados estatísticos apresentados, antes da formulação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), retratavam que no país havia crianças que não estavam sendo alfabetizadas ao final do 3º ano do ensino fundamental. O Anuário Brasileiro da Educação Básica (Abeb) indicou a existência de 3,8 milhões de crianças e adolescentes de 4 a 17 anos fora da escola, colocando que a quantidade equivalia à população do Uruguai. 


			Destaca-se que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) também foi indicativo para que houvesse a intensificação dos olhares e discursos legislativos com vistas a assegurara alfabetização das crianças. Isso porque os dados apresentados pelo referido instituto apontaram que 15,2%, das crianças não estavam alfabetizadas ao final do 3º ano do ensino fundamental. É neste contexto que entra o Pnaic posto como uma forma de reverter o então atual cenário do país.1


			Diante do exposto, o presente capítulo tem por objetivo analisar se há relação na formulação do Pnaic e a busca da qualidade da educação socialmente referenciada. Para conceituá-la, comunga-se com a ideia dos autores que enfatizam que esta deve ser compreendida “[...] em relação à totalidade das relações sociais, com base em uma concepção ‘histórico-social’, portanto, crítica” (Aranda e Lima, 2014, p. 311).


			Neste viés, ao tratar da alfabetização, considera-se que a qualidade não diz respeito apenas à aprendizagem ligada a ler e a escrever, é de suma importância que as políticas educacionais sejam voltadas à formação integral da criança, ou seja, que considerem seus aspectos cognitivos, sociais, culturais, afetivos, emocionais, entre outros. 


			Falar em política remete à concepção de que esta é um alvo em movimento, um processo, ações e intenções de muitos envolvidos (Palumbo, 1989), e se dá por fases caracterizadas como Policy Cycle (agenda, formulação, implementação, avaliação e término), podendo perpassar por algumas ou todas as fases. No caso desse estudo, centrou-se em alguns elementos da terceira fase, ou seja, quando “O problema é definido, interesses são agregados em apoio ou oposição a ele, uma determinada abordagem para solucionar o problema é adotada” (Palumbo, 1989, p. 50).


			A metodologia dessa pesquisa é de cunho qualitativo, desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica e documental. Busca-se a polifonia entre os autores entrelaçando-os aos discursos postos pelo movimento das políticas educacionais.


			Neste basilar, o estudo apresenta-se dividido em dois tópicos. O primeiro trata do Pnaic como parte de uma política maior de alfabetização na educação brasileira e tem como fio condutor os discursos da sua formulação. O segundo tópico busca analisar se há relação da formulação deste pacto com a qualidade socialmente referenciada. 


			A qualidade da educação delineada nas dimensões extraescolares na política educacional brasileira


			Primariamente, antes de tratar da qualidade da educação propriamente dita, é preciso compreender a concepção que se tem referente ao termo “educação” aqui considerado como um processo de formação contínua dos sujeitos, podendo ocorrer em todas as relações sociais. 


			Todo esse processo envolve constante mudança, inclusive no campo educacional e na revisão de concepções tendo em vista que “[...] a qualidade na educação, por ser uma categoria dinâmica e complexa, não está imune a entendimentos dúbios, incertos, imprecisos, podendo servir a interesses vários” (Aranda e Lima, 2014, p. 311).


			Diante desta complexidade, é preciso ainda entender que 


			Os conceitos, as concepções e as representações sobre o que vem a ser uma Educação de Qualidade alteram se no tempo e espaço, especialmente se considerarmos as transformações mais prementes da sociedade contemporânea. (Dourado, Oliveira e Santos, 2007, p. 7)


			Todo esse movimento está ligado a dimensões extrínsecas, ou seja, extraescolares, que afetam a escola considerando que “A educação é [...] uma prática social [...] objeto de políticas públicas, cumpre destacado papel nos processos formativos por meio dos diferentes níveis, ciclos e modalidades educativas” (Dourado, Oliveira e Santos, 2007, p. 7). 


			Neste viés, a dimensão extraescolar é caracterizada por dois níveis. O primeiro ligado aos fatores socioeconômicos e culturais dos envolvidos. O segundo pelas obrigações do Estado, ligadas a direitos e garantias. Ambos podem afetar os processos educativos e a aprendizagem, influenciando nos resultados escolares (Dourado, Oliveira e Santos, 2007). 


			Compreende-se então que, nas referidas dimensões, deve-se considerar que as crianças são seres em formação, na sua totalidade, e vivem em diversos contextos que envolvem diversos aspectos, cabendo ao Estado considerar a educação como “uma Política Pública Social, que representa a materialidade da intervenção do Estado em ação, o Estado em Movimento” (Azevedo, 2008, p. 5). 


			Assim, diante de todo este movimento, 


			Paralelo ao esforço de ampliação do acesso à escola, emerge a necessidade de se investir na qualidade da educação, especialmente a educação pública básica [...] investindo-se na qualidade do material didático e na formação do professorado. (Campo e Cruz, 2009, p. 373)


			Ligados à qualidade da educação estão também os fatores ligados à disponibilização de recursos materiais e à preocupação com a formação dos professores. Há também maior envolvimento, os entes federados têm mais autonomia nas decisões. Assim:


			[...] A partir da adesão ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, os estados, os municípios e o Distrito Federal passaram à elaboração de seus respectivos Planos objetivando garantir, segundo o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), a sustentabilidade das ações propostas, viabilizadas por meio da participação dos atores locais. (Lima, 2016, p. 58)


			Constata-se que há um movimento em busca da qualidade, sendo que estados, DF e municípios elaboram seus respectivos planos em torno do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e em torno do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 


			O PDE inclui metas de qualidade2 para a educação básica, com vistas a contribuir com escolas e secretarias de educação. O referido plano prevê acompanhamento e assessoria aos municípios com baixos indicadores de ensino. Amplia-se a participação na sua localidade, busca-se integrar a comunidade escolar em prol da qualidade da educação. Neste viés, destaca-se que:


			A política de promoção da melhoria da qualidade do ensino fundamental prestado pelas redes públicas do País passou a condicionar a suplência financeira e apoio técnico da União a municípios e estados à adesão destes às diretrizes e instrumentos instituídos pelo referido Decreto: Ideb e PAR. (Freitas e Klauck, 2013, p. 20)


			Este apontamento reafirma que a qualidade da educação básica passa a ser medida pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), assim os entes federados ficam condicionados a buscarem cada vez mais o aumento do referido índice como forma de garantia de recursos financeiros. A respeito deste condicionamento, existem riscos que podem ocorrer quando as escolas são responsabilizadas pelos seus resultados, podendo usá-lo de modo inapropriado.


			O primeiro risco seria de considerar o Ideb uma única referência de qualidade e desconsiderar outras variáveis que o influenciam. O segundo risco é considerar que a elevação deste índice está relacionada propriamente ao aumento da aprendizagem, podendo induzir professores que, ao visar melhorar o Ideb, aprovem seus alunos que ainda têm dificuldades. Em terceiro lugar, há o risco de usar a média do resultado como parâmetro e desconsiderar os que estão abaixo ou acima da referida. O quarto risco é que as metas fixadas para 2021 (Decreto nº 6.094/2007) podem perder de vista a melhoria de ensino voltada para todos e protelar objetivos necessários (Decreto nº 6.094/2007, p. 20-21).


			Entende-se então que a qualidade não diz respeito apenas à aprendizagem, é de suma importância que haja a formação integral das crianças por meio da qualidade socialmente referenciada, “[...] por este caminho pode-se começar a visualizar possibilidades de um projeto de sociedade, de educação e de ser humano sustentado por uma qualidade socialmente referenciada” (Aranda e Lima, 2014, p. 311).


			Pela sua complexidade há concepções diversas em torno da qualidade da educação, contudo esta deve ser pensada de modo mais amplo, ou seja, deve-se relacioná-la com base numa concepção histórico-social e na totalidade das relações sociais.


			Ao longo dos anos “Assumir a educação como direito de todo cidadão e como dever do Estado significou um avanço [...]” (Arroyo, 2007, p. 160). Contudo, “[...] isso não tem significado avanços no reconhecimento das especificidades de políticas para a diversidade de coletivos que fazem parte de nossa formação social e cultural”, ou seja, 


			a ênfase na educação como direito de todo cidadão deixa explícitas tensões na concepção de direito, de educação, de cidadania, de políticas públicas: ver e defender esses direitos como generalistas sem reconhecimento das diferenças. (Arroyo, 2007, p. 160)


			A fala de Arroyo (2007) está em consonância com os apontamentos de Dourado, Oliveira e Santos (2007), a respeito das dimensões extraescolares, reafirmando que é preciso avançar nas concepções e no reconhecimento das diferenças dos sujeitos envolvidos, especialmente na formulação das políticas educacionais brasileiras. 


			Neste viés, 


			Sob qualquer ponto de vista seja o da conjuntura global [...] seja pela diminuição das diferenças sociais que se colocam no caminho de um desenvolvimento justo, a melhoria da Educação requer decisão, persistência e coragem do país. (Abeb, 2012, p. 9)


			Em concordância, acredita-se que é necessário considerar que “De fato, não temos uma situação de igualdade de oportunidades na educação oferecida porque não temos igualdade de condições” (Brito, 2012, p. 57). Constata-se que a qualidade está ligada à igualdade de oportunidades e condições. 


			Assim sendo, 


			[...] a busca por melhoria da qualidade da educação exige medidas não só no campo do ingresso e da permanência [...] requer ações que possam reverter a situação de baixa qualidade da aprendizagem na educação básica. (Brito, 2012, p. 57) 


			A autora ressalta ainda que é preciso identificar os condicionantes da política de gestão e refletir sobre a construção de estratégias de mudança do quadro atual.


			Compreende-se que as colocações de Arroyo (2007) e Brito (2012) se complementam levando ao entendimento de que, além da decisão, persistência e coragem do país, cabe a todos os brasileiros reconhecer que temos deveres e também direitos de decisões, sendo a educação a principal “porta de entrada” para esse reconhecimento, numa relação circular.


			Diante do exposto, no próximo tópico, ampliaremos a discussão com vistas a responder a seguinte questão basilar: há relação na formulação do Pnaic e a busca da qualidade da educação socialmente referenciada?


			O Pnaic como parte da política nacional de alfabetização


			No decorrer deste século, a União ampliou o movimento das políticas educacionais voltadas para a qualidade dos três primeiros anos iniciais do ensino fundamental (EF), aqui compreendido como o ciclo de alfabetização ou processo alfabetizador, conforme enfoca Aranda (2017).


			As políticas educacionais são delineadas implicando na educação no âmbito federal, distrital, estadual e municipal. Nesse estudo, o destaque é para o programa Pnaic e nele:


			[...] muitas questões estão postas para o tema da alfabetização da criança, por isso é preciso refletir a configuração da política educacional que resulta das demandas que colocam em relevo a necessidade de pesquisas e estudos contínuos para uma aproximação mais coerente com as respostas que podem ser encontradas no processo. (Aranda, 2012, p. 32)


			São reflexões que intensificam a busca na qualidade da alfabetização das crianças no início do século XXI, sendo instituídos programas voltados à alfabetização da criança e que antecederam o Pnaic, influenciando na sua origem a saber: o Programa de Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) e o Pró-Letramento. 


			O Pnaic começou a ser configurado em 2005, pela parceria de prefeitos dos municípios do Ceará, dirigentes municipais de educação, e teve apoio financeiro na Unicef com vistas a combater o analfabetismo, regulamentado pela Lei nº 14.026 de dezembro de 2007, passou a ser uma Política de Estado (Silva, 2013, p. 20). 


			O Pró-Letramento foi implementado em 2005 “[...] com a finalidade de fazer a formação continuada à distância e em serviço de professores das turmas iniciais do ensino fundamental que atuavam na rede pública de ensino [...]” (Brasil, 2015, p. 14-15). 


			Neste basilar, o Pnaic foi instituído sob a Portaria nº 867, de 04 de julho de 2012. Decorre do compromisso de alfabetizar todas as crianças até no máximo aos oito anos de idade compreendida no âmbito do programa como a “idade certa”, ou seja, ao final do 3º ano do ensino fundamental (EF) conforme previsto no Decreto nº 6.094 de 24 de abril de 2007.


			A referida portaria dispõe que as ações de implementação do pacto estruturam-se por meio de quatro eixos, sendo estes dispostos no artigo 6º “I- formação continuada dos professores; II- materiais didáticos, tecnologias e literatura educacionais; III- avaliação; e IV- gestão, controle e mobilização social” (Brasil, 2012).


			Em relação ao eixo I, este trata da “Formação Continuada de Professores Alfabetizadores [...] cuja metodologia propõe estudos e atividades práticas” (Brasil, 2012). O Inciso I destaca que a “formação, inclusive em serviço, dos professores alfabetizadores e coordenadores pedagógicos das escolas das redes públicas de ensino participantes das ações de alfabetização” (Brasil, 2016). 


			A Portaria 1094/2016 coloca ainda que a formação caracteriza-se por meio de:


			II – formação e constituição de uma rede de professores orientadores de estudo. III – formação dos coordenadores estaduais, Undime,3 regionais e locais participantes das ações de formação em serviço de professores alfabetizadores e coordenadores pedagógicos (Redação dada pela Portaria Nº 1094/2016/MEC). IV – apoio às ações de alfabetização e letramento e redução da distorção idade-série, desenvolvidas por iniciativa dos sistemas de ensino e dos programas federais de fomento à extensão da jornada e de incentivo à iniciação à docência na educação básica, nas escolas com baixo desempenho na Prova Brasil identificadas pelo MEC (Acrescentado pela Portaria Nº 153/2016/ MEC). (Brasil, 2016)


			Observa-se que a formação do Pnaic envolve vários sujeitos nas mais diversas esferas, com ações que visam garantir a alfabetização, incentivo à docência na educação básica, entre outras. Sobre o conceito do tema formação continuada, destaca-se que, 


			[...] é o prolongamento da formação inicial, visando o aperfeiçoamento profissional teórico e prático no próprio contexto de trabalho e o desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para além do exercício profissional. (Libâneo, 2004, p. 227)


			O eixo II, materiais didáticos, tecnologias e literatura educacionais, conforme a Portaria 867/2012 dispõe o artigo 8º, são materiais que são disponibilizados pelo MEC, para as escolas participantes, sendo, estes, acervos literários, jogos pedagógicos, apoio à alfabetização, obras de apoio pedagógico aos professores, bem como tecnologias educacionais de apoio à alfabetização.


			Voltando os olhares para o eixo III, avaliação, consiste em avaliar a qualidade da alfabetização das crianças. Em relação ao ciclo de alfabetização dispõe 


			[...] avaliação externa universal do nível de alfabetização, aplicada pelo Inep [...] avaliação de aprendizagem realizada periodicamente pelas próprias escolas [...] nas dimensões de Leitura, Escrita e Matemática [...]. (Libâneo, 2004, p. 2 e 3)


			Em relação à avaliação externa 


			[...] está no discurso de que o objetivo é promover a qualidade do ensino [...] melhoria da gestão dos sistemas educacionais [...] auxiliariam os governantes [...] para a elaboração e execução de políticas educacionais. (Brasil, 2015 apud Teixeira, 2016, p. 64)


			Neste sentido, a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), desde o ano de 2013, é “[...] elaborada e aplicada em larga escala pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacional Anísio Teixeira (Inep) compondo o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb)” (Teixeira, 2016, p. 22). 


			Além da avaliação externa, o programa também orienta que haja, no âmbito das escolas, a avaliação interna permeada por instrumentos diversificados entre outras ações com vistas a aferir a qualidade no processo de alfabetização das crianças. 


			O eixo IV, gestão, controle e mobilização social, de acordo com o artigo 10, caracteriza-se pela “constituição de um arranjo institucional para gestão das ações do Pacto” (Brasil, 2012). Observa-se que os eixos envolvem aspectos diversos que vão desde a formação até os materiais para serem colocados em ação nas escolas, envolvendo a parceria na gestão programa e a avaliação da alfabetização.


			A Portaria 1094/2016 institui o Federalismo de Cooperação como um dos pilares que sustenta o Pnaic, tendo em vista que se legisla sobre a parceria dos estados, Distrito Federal e municípios, que incumbir-se-ão de apoiar a alfabetização e o letramento até o final do ciclo de alfabetização.


			A referida legislação está em consonância com o apontamento feito por Abrúcio (2005) ao colocar que “‘O termo ‘federal’ [...] significa pacto. Em essência, um arranjo federal é uma parceria, estabelecida e regulada por um pacto [...] divisão de poder entre os parceiros” (Elazar, 1987, p. 5, apud Abrucio, 2005, p. 43).


			Na Portaria nº 867/2012, que estabeleceu o Pnaic, não fica explícito o discurso em torno da busca da qualidade (Brasil, 2012). Contudo, convém pontuar que, pautado na compreensão de qualidade da educação que foi fomentada no decorrer deste estudo, pode-se fazer uma análise nas “entrelinhas” da sua legislação. 


			Assim, no sentido sociocultural, observa-se que a Portaria 867/2012, com nova redação dada pela Portaria Nº 977/2013, no artigo 1º, o parágrafo 2º dispõe: 


			No âmbito da Educação Básica, será assegurada, de acordo com o artigo 210 da Constituição Federal, e da Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012, às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem, quando couber, em ações a serem regulamentadas em portaria específica. (Brasil, 2013)


			Mesmo não utilizando o termo qualidade, no discurso, pode-se dizer que na formulação do Pnaic há resquícios da busca da qualidade sociocultural. Por outro lado, há também uma busca no alcance do Ideb. Isso pode ser observado, especialmente, no artigo 5º, no seu inciso III, que tem como um dos objetivos do Pnaic “melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)” (Brasil, 2012). 


			Neste viés, na Redação dada pela portaria 1094/2016/MEC, o artigo 14 aponta que cabe aos municípios “VIII– monitorar [...] a aplicação da Provinha Brasil e da avaliação externa [...]; XI – realizar avaliações regulares [...] e registrar dados sobre a aprendizagem [...]” (Brasil, 2016).


			É observável que 


			a vinculação do conceito de qualidade a medição, rendimento e a indicação da necessidade da instituição de programas de avaliação da aprendizagem, além de apontar algumas condições básicas para o alcance da qualidade pretendida. (Dourado, Oliveira e Santos, 2007, p. 22)


			Ressalta-se que “[...] os dados da [...] ANA em 2013 e 2014, constatou-se o baixo rendimento das crianças em Língua Portuguesa e Matemática”4 (Brasil, 2017). Em linhas gerais, notou-se por meio da ANA que a alfabetização “[...] ainda apresenta resultados insatisfatórios em relação aos níveis de proficiência esperado para o 3º ano do ensino fundamental” (Teixeira, 2016, p. 149).


			Destaca-se que os últimos resultados da ANA apontaram para uma:


			[...] quantidade significativa de crianças nos níveis insuficientes de alfabetização (leitura, escrita e matemática); [...] oitenta e nove por cento dos participantes do Saeb-ANA 2016 possuíam 8 anos ou mais de idade em março de 2016 [...] que o 3º ano do Ensino Fundamental ainda apresenta taxas elevadas de reprovação; a média brasileira, em 2017, é de 12,2%. (Brasil, 2018)


			Ao voltar os olhares para as taxas do IBGE (2010), que apontavam o índice de 15,2% de crianças não alfabetizadas ao final do 3º ano do ensino fundamental, e compará-las aos índices (Brasil, 2018) que dispuseram 12,2% de crianças não alfabetizadas no ano de 2017, observa-se que houve a redução em 3%. Ou seja, em meia década, 3% a mais de crianças foram alfabetizadas, contudo, convém salientar que aqui esta porcentagem ainda é considerada insatisfatória.


			Em relação ao Pnaic ser um programa novo ou ser considerado como “tudo de novo”, é preciso salientar que,


			[...] ao invés de respostas, para o Pnaic representar o ‘novo’ ou ‘tudo de novo’, encontramos que é novo no sentido de atender especificamente a alfabetização de crianças até oito anos de idade, mas que esse formato já existe no Estado do Ceará antes da implantação nacional em 2012, tal qual é a semelhança entre ambos os programas, inclusive o nome. Além disso, o Pnaic tem o mesmo formato do Pró-letramento, até mesmo na concessão das bolsas de estudos aos professores, iniciadas a partir desse programa, o que torna concluso que esses programas de governo ganharam nomes diferentes, com formatos quase idênticos. (Viédes; Brito, 2015, p. 167)


			Assim sendo, em concordância com as autoras, considera-se que o pacto de 2012 até 2015 tinha esse formato de “novo” ao atender especificamente as crianças até os 8 anos de idade, contudo, como as pesquisadoras colocaram, tinha resquícios de “tudo de novo” por estar voltado a formatos de programas que já existiam. 


			Vale dizer que, a partir, especialmente, de 2016, e adentrando o ano de 2017, o Pnaic abarcou nas suas formações os professores alfabetizadores do 3º ano, os coordenadores pedagógicos do processo alfabetizador, professores da educação infantil (pré-escolar) e seus coordenadores pedagógicos. Incluiu também os mediadores e articuladores do Programa Novo Mais Educação (PNME). 


			Ressalta-se, conforme pesquisa de Lins (2018), que o Estado não tem respeitado o seu eixo I que trata da formação continuada, porque ficou evidenciado no estudo da autora que há uma descontinuidade das ações formativas, que estas não têm sido realizadas na proporção de quando se iniciou a implementação do programa.


			Aliado a isso também foi apreendido que o eixo II do programa, que diz respeito aos materiais didáticos, tecnologias e literaturas educacionais, também está comprometido, tendo em vista que não houve mais a disponibilização dos cadernos de estudo para as formações nos últimos anos, nem materiais complementares pelo programa para a base de apoio junto ao trabalho a ser implementado nas escolas. Mesmo que o pacto tenha disponibilizado acesso em plataformas virtuais, acredita-se que garantir materiais concretos é imprescindível. 


			Lins (2018) destacou que o Pnaic, por conta da instabilidade política e financeira do país, foi afetado pela contenção de gastos, pela demora na liberação de verbas necessárias para que as formações fluam, colocou em destaque o corte na concessão de bolsas para professores alfabetizadores e coordenadores pedagógicos, o que acarretou certo descontentamento.


			O Pnaic fechou o seu ciclo de formações no mês de julho de 2018 e a sua continuação ainda é uma incógnita. Mesmo assim, convém dizer que no início deste ano, antes do fechamento do supramencionado ciclo, instituiu-se a Portaria nº 142, de 22 de fevereiro de 2018 que estabeleceu o Programa Mais Alfabetização (PMA).


			Pontua-se que nesta Portaria/142 o artigo 9º dispõe que 


			O Programa Mais Alfabetização, bem como o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – Pnaic, regulamentado no âmbito da Portaria MEC nº 826, de 7 de julho de 2017, integrarão a Política Nacional de Alfabetização. (Brasil, 2018) 


			No seu parágrafo único, coloca em destaque que 


			A coordenação do processo formativo dar-se-á no âmbito do Comitê Gestor Nacional e dos Comitês Gestores Estaduais para a Alfabetização e o Letramento, instituídos em conformidade com os normativos do Pnaic. (Brasil, 2008)


			Nesta conjuntura, compreende-se que ambos os programas fazem parte da política nacional de alfabetização e estão interligados complementando-se entre si. A expectativa que se tem é que o movimento da política de alfabetização esteja voltado para a coesão dos seus programas que são partes integrantes do processo com vistas a alcançar a qualidade socialmente referenciada. 


			Considerações finais


			Afirmando o que foi constatado no estudo, compreende-se que a qualidade socialmente referenciada da educação precisa ser vista de várias perspectivas, considerando o nível socioeconômico e cultural dos educandos, cabendo ao Estado compreender que a qualidade está presente na totalidade das relações sociais e humanas. 


			Considera-se que, por um lado, há relação da qualidade socialmente referenciada na formulação do Pnaic porque as suas legislações, mesmo nas entrelinhas, regulamentam sobre a gestão na busca pela melhoria da aprendizagem das crianças numa perspectiva de letramento, ou seja, voltada às práticas sociais. Ressalta-se que, mesmo assim, ainda é necessário usar o termo qualidade de modo conceituado nas suas legislações. 


			Por outro lado, constatou-se que existe o federalismo de cooperação no âmbito do Pnaic, contudo, esse regime de cooperação muda a amplitude dos espaços geográficos que cada ente atua, levando a entender o que mais fica a encargo da federação é a formulação das ações enquanto aos demais entes, municípios e estados, cabe a implementação, ou seja, a execução.


			Apreendeu-se que o índice da qualidade da alfabetização ainda não é satisfatório, porque, de acordo com Brasil (2018), no ano de 2017 a média brasileira da taxa de reprovação foi de 12,2% ao final do 3º ano do ensino fundamental, ou seja, de crianças que não foram alfabetizadas. Se houver uma comparação da taxa do IBGE (2010) que apontava a média de 15,2%, constata-se que em meia década houve crescimento de apenas 3% no índice de crianças que se alfabetizaram. No ponto de vista deste estudo, este índice ainda continua insatisfatório e precisa avançar. 


			Destaca-se que o destino do pacto ainda é incerto porque o seu último ciclo encerrou-se no final do primeiro semestre de 2018 e, até o momento, não há previsão de continuidade mesmo que a legislação do Programa Mais Alfabetização o inclua no seu processo. Mesmo assim, compreende-se que é necessário que haja programas desse porte voltados à formação com vistas à alfabetização da criança. Neste sentido, é preciso que haja um processo constante de reflexão/ação reflexão/ação.


			Referências


			ABRUCIO, Fernando Luiz. Coordenação Federativa no Brasil: A Experiência do Período FHC e os Desafios do Governo Lula. Rev. Sociol. Polít., Curitiba, 24, p. 41-67, jun. 2005.


			ARANDA, Maria Alice de Miranda. Relação Pós-Graduação e Graduação pela qualidade da Escola Pública: focando para o processo de alfabetização da Criança. In: ARANDA, Maria Alice de Miranda; LIMA, Paulo Gomes; LIMA, Antônio Bosco. Políticas educacionais e qualidade do Ensino Superior (Painel). In: ENDIPE – ENCONTRO NACIONAL DE DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO, 16., 2012, Campinas. Anais... Campinas: Unicamp, 2012.


			______. O Pacto brasileiro de alfabetização nos municípios de Dourados-MS e Uberlândia-MG: política educacional e gestão escolar. Laplage em Revista, Sorocaba, v. 3, n. 3, p. 164-177, set.-dez. 2017.


			ARANDA, Maria Alice de Miranda; LIMA, Antônio Bosco de. Política e gestão do processo alfabetizador: uma análise da implantação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa em Municípios Brasileiros. In: ENCONTRO DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO/ANPED – CENTRO-OESTE, 12., 2014, Goiânia. Anais... Goiânia, 2014.


			ARROYO, Miguel Gonzalez. Políticas de Formação de Educadores (as) do Campo- Cad. Cedes, Campinas, v. 27, n. 72, maio-ago. 2007.


			AZEVEDO, Janete Maria Lins. A educação como política pública. 3. ed. Campinas: Autores Associados, 2008. 


			BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, Senado, 1988. 


			______. Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007. Regulamenta a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. Portal da Subchefia de Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República. Brasília, DF, 2007.


			______. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Dados do Censo Demográfico, 2010.


			______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Diário Oficial da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: MEC, 1996.


			______. Portaria nº 867 de 04 de julho de 2012. Institui o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) – Ações e Diretrizes. Brasília: DF, 2012.


			______. Portaria Nº 977 de 03 de Outubro de 2013. Altera a Portaria MEC nº 867, de 4 de julho de 2012. Brasília, DF, 2013.


			______. Portaria Nº 1.094 de 30 de Setembro de 2016. Nova Redação dada à Portaria nº 867 de 04 de julho de 2012 que institui o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Brasília, DF, 2016.


			______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Caderno de Apresentação. Brasília, DF: MEC, SEB, 2015.


			______. Portaria Nº 826 de 07 de Julho de 2017. Dispõe sobre o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – Pnaic, suas ações, diretrizes gerais e a ação de formação no âmbito do Programa Novo Mais Educação – PNME. Brasília, DF: MEC, SEB, 2017.


			______. Portaria Nº 142, de 22 de Fevereiro de 2018. Institui o Programa Mais Alfabetização, que visa fortalecer e apoiar as unidades escolares no processo de alfabetização dos estudantes regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano do ensino fundamental. Brasília, DF: MEC, SEB, 2018.


			BRITO, Vilma Miranda de. A política educacional brasileira recente: novos contornos da ampliação da escolaridade obrigatória. 2012. 156 f. Tese (Curso de Pós-Graduação em Educação) – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campo Grande.


			CAMPOS, Bruno Cesar; CRUZ, Breno de Paula Andrade. Impactos do Fundeb sobre a qualidade do ensino básico público: uma análise para os municípios do estado do Rio de Janeiro. Revista Administração Pública, Rio de Janeiro, mar.-abr. 2009.


			DOURADO, Luiz Fernando; OLIVEIRA, João Ferreira de; SANTOS, Catarina de Almeida. A qualidade da educação: conceitos e definições = The quality of education: concepts and definitions. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2007.


			FREITAS, Dirce Nei Teixeira de; KLAUCK Giseli Aparecida Caparros. A Política Brasileira Para Melhoria do Ensino Fundamental. Rev. Teoria e Prática da Educação, v. 16, n. 3, p. 15-27, set.-dez. 2013.


			LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: Teoria e Prática. 5. ed. Goiânia: Alternativa. 2004.


			LIMA, Franciele Ribeiro. Política e gestão do processo alfabetizador na relação PAR/Pnaic em Dourados, MS: qual qualidade? 2016. 151 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de Educação da Universidade Federal da Grande Dourados, Dourados.


			LINS, Cristina Pires Dias. A Função do Coordenador Pedagógico na Implementação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa em Escolas da Rede Municipal de Dourados/MS (2012-2017). 2018. 189 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal da Grande Dourados, Dourados.


			MORTATTI, Maria do Rosário Longo. Alfabetização no Brasil: conjecturas sobre as relações entre políticas públicas seus sujeito privados. Revista Brasileira de Educação, São Paulo, v. 15, n. 44, p. 309-409, maio-ago. 2010.


			MORTATTI, Maria do Rosário Longo (orgs.). Alfabetização no Brasil: uma história de sua história. São Paulo: Cultura Acadêmica; Marília: Oficina Universitária, 2011.


			PALUMBO, Dennis James. A abordagem de política pública para o desenvolvimento político na América. In: SOUZA, Eda C. B. Machado (org.). A avaliação e a formulação de políticas públicas em educação: leituras complementares. Brasília: MEC/UnB, 1989.


			PERBONI, Fabio. Avaliações externas e em larga escala nas redes de educação básica dos estados brasileiros. 2016. 268 f. Tese (Programa de Pós-Graduação em Educação) – Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Presidente Prudente.


			SILVA, Graziela Triches da. Supervisor Pedagógico: Formador ou fiscalizador? Revista de Educação, Ciência e Cultura, Canoas, v. 18, n. 2, jul.-dez. 2013.


			SOARES, Magda. Alfabetização e Letramento. 1ª reimpressão. São Paulo: Contexto, 2011, p. 15-84.


			TEIXEIRA, Olga Cristina da Silva. Implementação da Avaliação Nacional da Alfabetização na Gestão do Processo Alfabetizador em Dourados-MS. 2016. 167 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de Educação da Universidade Federal da Grande Dourados, Dourados.


			TODOS pela Educação. Anuário Brasileiro da Educação Básica 2012. São Paulo: Ed. Moderna, 2012. Disponível em: <http://bit.ly/2V30tTb>. Acesso em: 11 ago. 2018.


			VIÉDES, Silvia Cristiane Alfonso; BRITO, Vilma Miranda de. A Política Educacional de Alfabetização da Criança Consubstanciada pelos Programas, Projetos e Pactos: O Novo ou Tudo de Novo? Revista HISTEDBR [on-line], Campinas, n. 63, p. 147-171, jun. 2015.


			

			Notas


				

					1. Disponível em: <http://bit.ly/2UUudkU>. Acesso em: set. 2018.


				


				

					2. Informação disponível em: <http://bit.ly/2S1VfVR>. Acesso em: ago. 2018.


				


				

					3. União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação.


				


				

					4. Os resultados da Avaliação Nacional de Alfabetização, ANA (2013-2014), estão disponíveis em: <http://bit.ly/2SM2iX2>. Acesso em: 14 fev. 2019.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 2


			POLÍTICAS PÚBLICAS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA REFERENTES ÀS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PERMANENTES E AOS AVANÇOS NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE)


			Emne Mourad Boufleur


			Morgana de Fátima Agostini Martins


			 


			A melhor maneira que a gente tem de fazer possível amanhã alguma coisa que não é possível de ser feita hoje, é fazer hoje aquilo que hoje pode ser feito. Mas se eu não fizer hoje o que hoje pode ser feito e tentar fazer o que hoje não pode ser feito, dificilmente eu farei amanhã o que hoje também não pude fazer. (Paulo Freire)


			Introdução


			As leituras diversificadas sobre a educação especial e inclusão ocasionaram reflexões referentes às políticas públicas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva e às Diretrizes Operacionais do Atendimento Educacional Especializado, as quais contribuíram para uma ampliação desse universo, tão discutido em encontros, simpósios e âmbitos escolares, cujo foco é a educação, holisticamente falando. 


			Sob essa perspectiva buscou-se construir uma linha do tempo, histórica, das políticas públicas da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, possibilitando visualizar, panoramicamente, os ordenamentos legislativos. 


			Nesse contexto do atendimento educacional especializado foram construídos paulatinamente conceitos e um olhar mais denso sobre as realidades escolares, os grupos sociais que as compõem e as relações que nesse entorno se estabelecem, permitindo perceber as ações efetuadas e os significados a elas atribuídos, uma vez que as pesquisas de cunho bibliográfico descortinam, aos leitores, um universo cujo cerne é o conhecimento; e o desvelamento desse nó, espiralado, conduz à compreensão do fenômeno.


			Assim, pôde-se constatar que, a partir da Constituição Federal de 1988, vem sendo definidos pela sociedade os princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana, num movimento mundial pela educação inclusiva, que se constitui numa ação não só política e cultural, mas, também, social e pedagógica, desencadeada em defesa de uma educação em que todos os alunos devem estar juntos, aprendendo, participando, interagindo socialmente, sem sofrer qualquer tipo de discriminação. Nesse sentido, o estudo realizado conduziu a uma reflexão e à análise, sobre o teor das normas legais constitutivas, em relação à política educacional nacional vigente e à reflexão, concomitante, dessa ação pedagógica desenvolvida, nos ditames da lei.


			O princípio da igualdade dos direitos à pessoa humana, disposto na Constituição Federal, encontra eco nas leis atuais da educação, a partir da lei em seu artigo 3º, inciso IV, que postula, como um dos seus objetivos fundamentais, a promoção do bem de todos, sem discriminação e, portanto, sem qualquer espécie de preconceitos de origem, raça, sexo ou decor, ou ainda de idade, promulgando, no seu art. 206, inciso I, a igualdade de condições de acesso e de permanência na escola a todos, como um dos princípios para o ensino. 


			Tal lei garante, assim, como dever do estado, a oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, como dispõe o art. 208, apaziguando e normatizando os entraves escolares e sociais das pessoas sujeitas a discriminações. Em 1990, a Lei nº 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 55, reforça a obrigatoriedade dos pais ou responsáveis em matricular seus filhos ou que deles dependam na rede regular de ensino. 


			Nessa década, documentos, como a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, visam à satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, em consonância com a Declaração de Salamanca (1994), que também vem ao encontro desse pensamento, e que passa a influenciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva. 


			Por isso, será feita uma descrição cronológica das leis que dão suporte ao acesso de alunos especiais à escola, as quais buscam garantir o espaço social desses alunos, no mundo globalizado, ao qual, segundo a lei, todos devem ter direito.


			Hoje, nas instituições de ensino, fala-se muito sobre inclusão escolar, educação inclusiva, exclusão, diversidade, discriminação, atendimento às minorias, sobre questões étnicas, de gênero, porém se ignora se o multiculturalismo se efetua na prática. Será que as alusões a essas temáticas fazem parte apenas de discursos que encobrem a realidade? Essas discussões e as orientações legais, oriundas de diferentes encontros, ressaltam-se aos olhos de muitos estudiosos, evidenciando, aos poucos, um fosso profundo entre o legal e o real, o que nos fez refletir sobre os desafios e as perspectivas referentes à inclusão escolar.


			É preciso levar em conta que os atores principais do atendimento educacional especializado (AEE) devem ser os mediadores de atuação, ou seja, devem ser profissionais com conhecimento específico no ensino de libras, língua portuguesa na modalidade escrita, como segunda língua de pessoas com surdez, sistema braile, sorobã, orientação e mobilidade, utilização de recursos ópticos e não ópticos, tecnologia assistiva, desenvolvimento de processos mentais, adequação e produção de materiais didáticos e pedagógicos, enriquecimento curricular e outros. O assunto é complexo e, por isso mesmo, muitos estudos vêm emergindo nesse sentido.


			Síntese sobre as políticas públicas educacionais da educação especial na perspectiva da educação inclusiva


			A concepção universalista de construção do conhecimento, presente ainda nas escolas, embasa-se em um movimento coletivista em cuja epistemologia não cabe o deficiente, pois este rompe com a lógica da produção, caminhando para o relativismo, em que as possibilidades de aprendizagem são vistas não como modelo único de homogeneização, mas da heterogeneidade, uma vez que as pessoas são únicas em suas particularidades e em suas diferenças, e, como tais, devem ser vistas e conceituadas no processo ensino-aprendizagem escolar. 


			A política inclusiva, assegurada nos direitos constitutivos de 1988, vem reafirmar a constituição do homem cidadão, centro da sociedade; entretanto, a escola, que atende a uma sociedade capitalista ainda perpetua os seus ensinamentos na direção da produção desse ser, esquecendo-se de que nas perspectivas atuais de educação especial não importa a produção, mas o quanto esse aluno avançou ou pode ainda avançar nesse processo escolar, numa visão mais ampla da escolarização. Estudos nessa linha fazem ressaltar, pois, a grande divergência entre os termos integração escolar e inclusão. A integração pode ser entendida como o especial na educação para o ensino regular. Entretanto, no que tange à inclusão, 


			[...] esta questiona não somente as políticas e a organização da educação especial e regular, mas também o próprio conceito de integração. Ela é incompatível com a integração, pois prevê a inserção escolar de forma radical, completa e sistemática. Todos os alunos, sem exceções, devem freqüentar as salas de aula do ensino regular. (Mantoan, 2005, p. 24)


			Sob esse parâmetro, a inclusão é a nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas diferentes de nós. A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm comprometimento mental, para os superdotados, para todas as minorias e para a criança que é discriminada por qualquer outro motivo. 


			Incluir é interagir com o outro independente de qualquer discriminação. Segundo Ferreira (2010, p. 417), incluir significa: 1. conter ou trazer em si; compreender, abranger. 2. Fazer tomar parte; inserir; introduzir. Por extensão, inclusão sf. Carrega consigo o sentido de incluir, o que nos faz supor dentre esses sentidos que a inclusão escolar permite agregar sob essa denominação uma realidade que abarca senão tema “divergente”, ao menos, conflitante.


			Tentando compreender o termo, foram realizadas várias leituras e, a partir dos dados, foi elaborada uma linha do tempo das políticas da educação especial na perspectiva inclusiva sintetizadas, evidenciando os marcos desse conflito, regulamentados em fatos sociais, no intuito da construção visual da democratização real do ensino. 


			Os questionamentos feitos sobre essa temática possibilitaram compreender a necessidade de mudanças nas práticas pedagógicas do século XXI, uma vez que estas vêm carregadas da responsabilidade social de cada um, tanto para a efetivação, quanto para aplicação dessas políticas dentro dos muros escolares, permitindo avanços significativos na ótica da sociedade sobre esse universo. Entretanto, vale ressaltar que houve um caminhar e um olhar voltados para as políticas públicas nacionais de educação especial com um acolhimento à sociedade em prol de uma educação inclusiva.


			Figura 1. Linha do tempo do histórico das políticas públicas de educação especial na perspectiva da educação inclusiva (1854-2014)
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			1854- Instituto Benjamin Constant (IBC) Meninos Cegos.


			1856- Instituto dos Surdos-Mudos, hoje denominado Instituto Nacional da Educação de Surdos (INES) (Rio de Janeiro).


			1932- Sociedade Pestalozzi.


			1954- Primeira Apae.


			1961- Lei 4024/61 - Direito aos “excepcionais” à educação.


			1971- A Lei nº 5.692/71 - Define “tratamento especial”.


			1973- O MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp).


			1988- Constituição Federal de 1988. 


			1990- Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90.


			1994- Declaração de Salamanca (1994).


			1996- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96.


			1999- O Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e também em 09/09/1999, foi aprovada a Carta para o Novo Milênio, em Londres, Grã-Bretanha, pela Assembleia Governativa da Rehabilitation International.


			2001- PNE- Lei nº 10.172/2001 – A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001.


			2002- A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras).


			2004- Decreto nº 5.296/04 regulamentou as leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00.


			2005- O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002. Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação.


			2006- Convenção da ONU – 2006/2016 – Década das Américas para as Pessoas com Deficiência (OEA).


			2007- Lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), reafirmado pela Agenda Social, tendo como eixo a formação de professores para a educação especial, sendo publicado o Decreto nº 6.094/2007, que estabelece, nas Diretrizes do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais (AEE) dos alunos, fortalecendo seu ingresso nas escolas públicas.


			2008- Decreto nº 6571/2008 institui a Fundeb.


			2009- CNE publica a Resolução CNE/CEB, 04/2009, que institui as diretrizes operacionais para o AEE na educação básica. 


			2010- CNE publica a Resolução CNE/CEB, 04/2010, no art. 29 institui ao AEE a escolarização complementar ou suplementar. 


			2011- CNE- Decreto nº 7612/2011, o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência-Viver sem Limite. 


			2012- Lei 12.764/2012, art. 7º, Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 


			2014- Lei 13.005/2014, no inciso III, parágrafo I, do art. 8º, Institui o Plano Nacional de Educação-PNE.


			Fonte: Linha do Tempo criada pelas autoras com base nas leis, decretos e resoluções da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva-MEC/Seesp. Disponível em: <http://bit.ly/2TP7Ddv>. Acesso em: 13 ago. 2018.


			Diante desse olhar, pode-se perceber que o Estado brasileiro foi pioneiro na América Latina no atendimento às pessoas com deficiência, ao criar, em 1854, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (atual Instituto Benjamin Constant (IBC)), criado pelo Imperador D. Pedro II e, em 1856, o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos (hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines)), tendo como objetivo central inserir seus alunos na sociedade brasileira, por meio do ensino das letras, das ciências, da religião e de alguns ofícios manuais.


			Em 1926, inspirado pelo pedagogo suíço Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), foi criado, no Brasil, o Instituto Pestalozzi de Canoas, no Rio Grande do Sul. 


			Por iniciativa de uma mãe de uma criança com deficiência intelectual, foi fundada em 1954, no Rio de Janeiro, a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) e, em 1961, foi promulgada a Lei 4024/61, garantindo a educação como direito aos excepcionais.


			Nesse caminhar em defesa dos direitos a todos, a Lei nº 5.692/71 altera a LDBEN de 1961 e define “tratamento especial” para os estudantes com “deficiências físicas, mentais, os que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”.


			Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp), responsável pela gerência da educação especial no Brasil, impulsionando ações educacionais, voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com superdotação, sem, porém, considerar as suas singularidades de aprendizagem. Este movimento de inclusão já era motivo de debates em outros países, como os Estados Unidos, a partir de 1975.


			Em 1988, a Constituição Federal traz como um dos seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, inciso IV). Define, ainda, no artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. E, em seu artigo seguinte, o 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino e, mais, garante como dever do Estado a oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208). 


			Em 1990, na Conferência Mundial de Educação para Todos, Jomtien chama a atenção para os altos índices de crianças, adolescentes e jovens sem escolarização, tendo como objetivo promover transformações nos sistemas de ensino para assegurar o acesso e a permanência de todos na escola, possibilitando que no Brasil o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90, no artigo 55, viesse reforçar os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. 


			Assim, a partir da década de 90, o termo inclusão vem sendo utilizado, no Brasil. As reflexões suscitadas por essa cronologia histórica possibilitam que se repense a sociedade como um todo e, em especial, quais os aspectos da lei que estão sendo implantados nas práticas pedagógicas, relacionados às políticas da educação especial na perspectiva inclusiva.


			Para o alcance das metas de educação para todos, a Conferência Mundial de Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada pela Unesco em 1994, propõe aprofundar a discussão, problematizando as causas da exclusão escolar, e a Declaração de Salamanca (1994) passa a influenciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva, bem como a linha de ação sobre necessidades educativas especiais para combater as atitudes discriminatórias, atendendo a todas as crianças, independentes de suas especificidades.


			A Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no artigo 59, determina que os sistemas de ensino devem assegurar aos estudantes currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às suas necessidades; e também a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, bem como a aceleração de estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar. Também define, no art. 24, inciso V, dentre as normas para a organização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” e em seu art. 37, abre “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames”. 


			Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao ensino regular, ampliando o atendimento educacional especializado complementar ou suplementar à escolarização, porém, ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, não potencializa a adoção de uma política de educação inclusiva na rede pública de ensino. As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que: 


			Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. (Brasil, 2001)


			A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, preconiza que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas, definindo como discriminação com base na deficiência toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais, tendo importante repercussão na educação. 


			Em continuidade, seguindo a linha do tempo, em 2002 a Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão, além de garantir formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos cursos de formação de professores e de fonoaudiologia. Em consonância à lei, a Portaria nº 2.678/02 do MEC aprova diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema braile em todas as modalidades de ensino, compreendendo o projeto da grafia braile para a língua portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o território nacional. 


			Em 2004, o Ministério Público Federal publica o documento O Acesso de Estudantes com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular, com o intuito de disseminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão educacional e social. Neste mesmo ano, o Decreto nº 5.296/04 regulamentou as leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida aos espaços públicos.


			No ano seguinte, houve a promulgação do Decreto nº 5.626/05 que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, visando aos estudantes surdos o acesso à escola, dispondo sobre a inclusão da Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de professor de Libras, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da língua portuguesa como segunda língua para estudantes surdos e a organização da educação bilíngue, no ensino regular. 


			Nesse mesmo ano de 2005, ocorre a implantação dos Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S) em todos os estados e no Distrito Federal, com a organização de centros de referência na área das altas habilidades/superdotação para o atendimento educacional especializado, para a orientação às famílias e a formação continuada dos professores, constituindo a organização da política de educação inclusiva no intuito de garantir esse atendimento aos estudantes da rede pública de ensino. 


			A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, os Ministérios da Educação e da Justiça, juntamente com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) (2006) lançam o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, com o objetivo de contemplar, no currículo da educação básica, temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações afirmativas, visando ao acesso e à permanência delas na educação superior. 


			Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação, tendo como eixos a formação de professores para a educação especial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, o acesso e a permanência das pessoas com deficiência na educação superior bem como o monitoramento do acesso à escola dos favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC). 


			No intento da implementação do PDE é publicado, então, o Decreto nº 6.094/2007, que estabelece, nas diretrizes do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso e da permanência no ensino regular, bem como o atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, para fortalecer seu ingresso nas escolas públicas. 


			Em 2008 se institui a política pública de financiamento no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), pelo Decreto n° 6571/2008, incorporado pelo Decreto n° 7611/2011, estabelecendo o duplo cômputo das matrículas dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; visando à ampliação inclusiva dos sistemas públicos de ensino. 


			No ano de 2009, com a finalidade de orientar a organização dos sistemas educacionais inclusivos, o Conselho Nacional de Educação (CNE) publica a Resolução CNE/CEB, 04/2009, que institui as diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado (AEE) na educação básica. O documento determina o público-alvo da educação especial, define o caráter complementar ou suplementar do AEE, prevendo sua institucionalização no projeto político pedagógico da escola.


			Em 2010, a Resolução CNE/CEB n° 04/2010 institui Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica e preconiza em seu artigo 29 que os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no atendimento educacional especializado (AEE), complementar ou suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias sem fins lucrativos. 


			No ano de 2011, instituiu-se, por meio do Decreto n° 7612/2011, o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, objetivando promover políticas públicas de inclusão social das pessoas com deficiência, dentre as quais aquelas que efetivam um sistema educacional inclusivo, nos termos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 


			Em 2012, é criada pela Lei nº 12.764/2012 a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista que, além de consolidar um conjunto de direitos, em seu artigo 7º, veda a recusa de matrícula a pessoas com qualquer tipo de deficiência e estabelece punição para o gestor escolar ou autoridade competente que pratique esse ato discriminatório.


			Finalizando a linha do tempo, baseada nas deliberações da Conferência Nacional de Educação (Conae, 2010), a Lei nº 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE), no inciso III, parágrafo 1º, do artigo 8º, determina que os estados, o Distrito Federal e os municípios garantam o atendimento às necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades, objetivando o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, no intento de universalizar, para as pessoas na faixa etária de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.


			Práticas pedagógicas: um repensar ético


			Ao se repensar a sociedade como um todo e se refletir sobre quais os aspectos da lei, que estão sendo implantados nas práticas pedagógicas, relacionados às políticas da educação especial na perspectiva inclusiva, percebe-se que a ação pedagógica, no teor da lei, precisa ser revista, compreendida e analisada se desejamos incluir, efetivamente, o aluno na educação dita inclusiva e não apenas inseri-lo, para que se possa incluí-lo, também, socialmente, uma vez que este é o fundamento maior da lei. Apesar da existência de políticas efetivas, que promovam a inclusão dos alunos, considerando suas necessidades específicas, não existe cidadania e dignidade se não há participação social e as barreiras sociais para a plena participação desse cidadão, na sociedade, ainda são inúmeras. Analisando tais fatores, é preciso destacar que:


			os educadores do próximo século não poderão ignorar as duras questões que as escolas terão de enfrentar, referentes a multiculturalismo, raça, poder, identidade, significado, ética e trabalho. Tais questões estão a exigir a redefinição do sentido e dos propósitos da escolarização, bem como do que significa ensinar e aprender em um mundo ao mesmo tempo mais globalizado e mais diversificado. (Moreira, 2001, p. 87)


			Os educadores são atores políticos, mesmo que inconscientes, e seus erros, quase sempre involuntários, podem prejudicar gerações, além de construir barreiras invisíveis intransponíveis; portanto, faz-se necessário que aqueles que fazem parte do cenário educacional do país estudem as leis, compreendam os seus ditames e busquem aplicá-las, em uma ação consistente e profícua, partindo do conhecimento da realidade, visando ao exercício pleno da cidadania, de todos os cidadãos sem exclusão daqueles que necessitem de um atendimento educacional especializado. 


			Esse texto tem, pois, também um sentido ético, uma vez que considera e valoriza todos os seres humanos, entendendo que “a ética da identidade se expressa por um permanente reconhecimento da identidade própria e do outro”, focalizando o importante papel “da escola como lugar de conviver, e de formar a identidade das futuras gerações” (Brasil, 2002, p. 79), indo ao encontro do atendimento educacional especializado, nos termos da lei.


			Esse papel é exortado por muitos pensadores na esperança de que a escola possa efetivamente impulsionar a comunidade, que dela faz parte, a patamares superiores de evolução. Nesse sentido, Dussel, em sua ética da libertação, reconstrói a história dos sistemas éticos mundiais, reinterpretando-os, desde os primórdios da civilização, “no mais antigo dos mundos de vida” (2000, p. 26), até os dias atuais, dentro do sistema-mundo, globalizado, que exclui, e até mata parte da população, colocando a humanidade dentro de um processo irracional de vitimação – um problema de exclusão de vida, problema esse que leva Freire a afirmar “a crítica permanentemente presente [...] à malvadeza neoliberal, ao cinismo de sua ideologia fatalista e a sua recusa inflexível ao sonho e à utopia” (Freire, 1997, p. 15).


			Essa fundamentação, elaborada a partir de marcos históricos e normativos pela visão da educação delimitadora da escolarização como privilégio de um grupo excluindo, quiçá a maioria, constituiu-se numa prática legitimada pelas políticas e práticas educacionais, que buscavam reproduzir um modelo recorrente da ordem social. 


			A partir do processo de democratização da escola, a lógica e a epistemologia existentes evidenciam um paradoxo de inclusão/exclusão em que um grande número de alunos é inserido no processo escolar, diferentemente de ser incluído, revelando uma realidade de dependência econômica, política e cultural do povo latino-americano. Críticas às ideologias encobrem a situação de uma vida subumana, excluída do sistema socioeconômico vigente, que faz, ao mesmo tempo e paradoxalmente, evoluir a tecnologia e crescer a pobreza, formalizando a contramão da educação já que, para isso, “globalização-exclusão quer indicar o duplo movimento no qual se encontra presa a Periferia mundial” (Freire, 1997, p. 17).Por isso, pontuou-se Paulo Freire, pois, segundo Dussel (2000), é o único a colocar em prática uma pedagogia nos moldes da “ética da libertação”.


			Paulo Freire, subjacente ao que propugna em sua obra Pedagogia do Oprimido (1983), corrobora com os dizeres propostos pela política nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva, ao apresentar uma ética libertária, que respeita o ser humano em seus limites e suas singularidades, refletindo depois sobre essa ética na Pedagogia da Esperança (1999), ao propor uma ação pedagógica que atenda às diferenças culturais, preocupada com as minorias e, por que não dizer, com os alunos com necessidades de atendimento educacional especializado, demonstrando a ética como fio condutor dessa postura profissional, a qual deve ser seguida por todo educador. Servindo, portanto, de estudo e reflexão para os profissionais da educação que desejem olhar para seus alunos como diferentes (em suas identidades), e atendê-los nas especificidades e dificuldades, e não os menosprezar, como muitas vezes acontece. Paulo Freire esclarece que:


			A ética de que falo é a que se sabe traída e negada nos comportamentos grosseiramente imorais como na perversão hipócrita da pureza em puritanismo. A ética de que falo é a que se sabe afrontada na manifestação discriminatória de raça, de gênero, de classe. É por essa ética inseparável da prática educativa, não importa se trabalhamos com crianças, jovens, ou com adultos, que devemos lutar. E a melhor maneira de lutar por ela é vivê-la em nossa prática, é testemunhá-la, vivaz, aos educandos em nossas relações com eles. (Freire, 1996, p. 17)


			É, pois, uma ética que está comprometida com a vida humana, relacionada aos direitos das pessoas, à sua dignidade, à convivência com os outros, com a esperança. A ética universal do ser humano, proposta por Freire, é inseparável da prática cotidiana dos sujeitos, por ser o caminho que se propõe a auxiliar o oprimido na sua conscientização para superar sua própria condição de vida, tornando o processo educativo uma prática para a liberdade. É a mesma que demonstra que, dentro de um sistema de dominação em que se castigam os menos favorecidos, atendendo aos interesses do poder, urge brotar uma pedagogia que conscientize e liberte tanto o opressor quanto o oprimido, oportunizando a este se enxergar como sujeito de sua história, buscando a melhoria das condições de vida – uma postura, pois, extremamente ética em prol de uma mudança de atitude na contramão de seu fazer pedagógico reprodutivo, um poder simbólico que na visão de Bourdieu pode confirmar ou transformar a visão de mundo, ou seja, na ação sobre o mundo, pelo fazer ver e fazer crer. Para esse autor, 


			Isto significa que o poder simbólico não reside nos “sistemas simbólicos” em forma de uma “illocutionary force”, mas que se define numa relação determinada – e por meio desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, isto é, na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a crença. (Bourdieu, 2004, p. 14-15)


			Muitos são os estudos que vêm buscando enxergar o sujeito como ator ativo de sua história. Nesse sentido, Foucault ajuda-nos a refletir sobre o paradoxo em que se alicerça o pensamento humano, fruto da cultura, absorvida, no meio em que o ser está inserido. 


			Os códigos fundamentais de uma cultura – aqueles que regem sua linguagem, seus esquemas perceptivos, suas trocas, suas técnicas, seus valores, a hierarquia de suas práticas – fixam, logo de entrada, para cada homem, as ordens empíricas com as quais terá de lidar e nas quais se há de encontrar. Na outra extremidade do pensamento, teorias científicas ou interpretações de filósofos explicam por que há em geral uma ordem, a que lei geral obedece que princípio pode justificá-la, porque razão é esta a ordem estabelecida e não outra. (Foucault, 1999, p. 11)


			Nesse sentido, Kramer (2001), corroborando esse pensamento, reforça a possibilidade de mudar a prática pedagógica, afirmando que é necessário que se criem situações nas quais coletivamente os profissionais, as crianças, os jovens e os adultos que frequentam as escolas e a população, em geral, pudessem pensar a educação que temos hoje, discutir a que queremos, e compreender o que precisamos fazer questionar e mudar” (Kramer, 2001, p. 166-167), para conquistar a educação inclusiva nos moldes da lei, de modo a contemplar realmente a população para a qual essa norma é direcionada e, ao mesmo tempo, focalizar a educação como um todo.
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